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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  COMPRA  DE  ENXOVAIS.
PARCELAMENTO  COM  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
APLICABILIDADE DAS REGRAS DO CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  CLÁUSULA  CONTRATUAL
PREVIAMENTE  ACERTADA.  PACTA  SUNT
SERVANDA.  OBSERVÂNCIA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Não  há  que  se  falar  em  abusividade  dos  juros
quando a parte consumidora anui deliberadamente
aos  termos  contratuais,  porquanto  “O  contrato  vai
constituir uma espécie de lei privada entre as partes,
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adquirindo  força  vinculante  igual  à  do  preceito
legislativo, pois, munido de uma sanção que decorre
da norma legal,  representada pela possibilidade de
execução patrimonial do devedor (Sílvio Rodrigues,
In. Direito Civil, Vol. III, p. 18).
 
- A incidência de juros é permitida quando, à luz de
precedente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  for
exigido  após  a  edição  da  MP  n°  1.963-17/2000,
ocorrida em 30/03/2000, e houver pactuação expressa.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso. 

Josenilda  da  Silva ingressou  com  a  Ação  de
Consignação em Pagamento c/c Obrigação de Fazer e Reparação por Danos Morais
contra Esplanada Brasil S/A Lojas de Departamento, alegando que, em setembro de
2011, efetuou compra dos produtos discriminados à fl. 11, no importe de R$ 299,95
(duzentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos), parcelado em 10 (dez)
vezes,  isto  é,  em  prestações  de  R$  29,99  (vinte  e  nove  reais  e  noventa  e  nove
centavos). Porém, quando foi cobrada por tal dívida, houve a incidência de juros,
majorando o valor da prestação para R$ 46,05 (quarenta e seis reais e cinco centavos).
Além de exigido quantia indevida, o mencionado estabelecimento ainda inseriu o
nome da cliente  no  cadastro  de  inadimplentes,  ocasionando-lhe  danos  de  ordem
moral.

Devidamente citada,  a  Esplanada Brasil  S/A Lojas
de Departamento  apresentou contestação às fls.  28/39,  rebatendo as assertivas da
exordial, por ausência de prova da cobrança indevida. 
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O Juiz de Direito a quo, fls. 60/61, proferiu julgamento
nestes termos:

Ante  o  exposto,  julgo  IMPROCEDENTE  o  pedido
formulado o que faço com esteio no art.  269, I,  do
CPC.

Inconformada, a parte autora interpôs  APELAÇÃO
às fls. 64/68, argumentando, em síntese, a existência de irregularidades na transação
comercial entabulada com a empresa apelada, aduzindo que não houve informação
suficiente capaz de explicitar a aderente aos juros exigidos, haja vista não haver no
respectivo  cupom  fiscal  nenhuma  referência  a  incidência  da  cobrança  refutada,
maculando, dessa forma, os arts. 6º, III, e 52, II, do Código de Defesa do Consumidor.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 75. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo  de  Lima,  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem,  contudo,
pronunciar-se quanto ao mérito, fls. 80/82.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Consoante  se  infere  das  razões  recursais,  o  seu
inconformismo cinge-se à cobrança de juros, oriunda da celebração de contrato de
compra  e  venda,  para  aquisição  de  enxovais,  configurando  a  conduta  ilícita  da
recorrida,  mormente  pela  ausência  de  informações  prévias  no  respectivo  cupom
fiscal.

Nesta ordem de ideias, a temática gizada nos remete
ao Código de  Defesa do Consumidor,  matéria  de  ordem pública,  nos  moldes  do
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art. 1º, da Lei nº 8.078/1990. Porém, não obstante a sobredita aplicação, não vislumbro
a possibilidade de se afastar os juros contratualmente firmado entre os litigantes. 

Em  outros  termos,  o  fato  de  a  demanda  restar
embasada no Código de Defesa do Consumidor,  em vista  da Súmula nº  297,  do
colendo  STJ  (“O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições
financeiras”), não induz a revisão obrigatória do contrato, a fim de reduzir os juros
correlatos. 

Como é cediço, em contratos como o de compra e
venda, o comerciante expõe o produto, limitando-se a outra aceitá-lo ou não. Sendo
assim, enquanto não houver manifestação de vontade pelo aderente, não haverá a
concretização do vínculo contratual.

Na ocasião, o documento acostado de fl. 40, inclusive
subscrito  de  próprio  punho  pela  recorrente,  especifica  os  encargos  incidentes  da
venda parcelada, pelo que torna claro para o futuro aderente a cobrança. Acrescente-
se que, ao final, consta “Reconheço e pagarei a dívida aqui apresentada”.

Desse modo, não se sustenta a alegação de que, no
cupom fiscal  anexado  de  fl.  11,  inexistir  os  juros,  pois  outrora  já  estabelecido  e
anuído pelos contratantes.

Ademais  disso,  a  capitalização  mensal  de  juros,
quando expressamente pactuada, é admitida, segundo entendimento jurisprudencial
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Trilhando  essa  esteira  de  raciocínio,  trata-se  de
contrato  perfeitamente  válido,  cujo  princípio  vinculante  obriga  as  partes  ao
cumprimento  do  estipulado,  como  se  suas  cláusulas  fossem  preceitos  legais,
caracterizando o chamado pacta sunt servanda. 
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O  referido  princípio,  embora  temperado  pela
necessidade de observância da função social do contrato, da probidade e da boa-fé,
em seu prisma objetivo, ainda continua plenamente válido em nosso ordenamento
jurídico. Assim, têm os contratantes plena liberdade de pactuar normas a gerarem
efeitos entre si, desde que estas não venham a ofender interesses sociais previstos na
Constituição.

Para Orlando Gomes, o princípio: 

É regra  de  que  o  contrato  é  lei  entre  as  partes.
Celebrado  que  seja,  com  observância  de  todos  os
pressupostos e requisitos necessários a sua validade
deve  ser  executado  pelas  partes  como  se  as  suas
cláusulas  fossem  preceitos  legais  imperativos...  Ao
direito é indiferente a situação a que fique reduzido
para cumprir a palavra dada (In. Contratos, p. 38 ).

Outrossim, a incidência de juros capitalizados, com
periodicidade inferior  a  um ano,  é  permitida  desde que observadas  as  seguintes
condições: “(...)i) o contrato entabulado seja posterior à publicação da MP n° 1.963-
17/2000,  ocorrida  em 30/03/2000  (STJ  -  AgRg  no  REsp  n°  660.679/RS  -  Rel.  Min.
FERNANDO GONÇALVES - DJ 13/06/2005); e ii) haja expressa previsão no contrato
(STJ - AgRg no Ag n° 943.353/RS - Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS - DJ
12/12/2007)”.

A respeito, 

APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO.  JUROS  CAPITALIZADOS.  JUROS
REMUNERATÓRIOS. TARIFA DE CADASTRO. 1- A
incidência de juros capitalizados, com periodicidade
inferior a um ano, é autorizada desde que observadas
as seguintes condições: I) o contrato entabulado seja
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posterior  à  publicação  da  MP  nº  1.963-17/2000,
ocorrida  em  30/03/2000  (STJ.  AGRG  no  RESP  nº
660.679/RS); e II) haja expressa previsão no contrato
(STJ.  AGRG  no  AG  nº  943.353/RS).  2-  O  pacto
referente  à  taxa  de  juros  remuneratórios  somente
pode  ser  alterado  se  reconhecida  sua  abusividade,
em cada hipótese, perante a taxa média de mercado.
3  -  Segundo  entendimento  firmado  no  Superior
Tribunal de Justiça, é lícita a cláusula contratual que
estipula  a  tarifa  de  cadastro,  que  consiste  na
contraprestação devida às instituições financeiras em
função  da  realização  de  pesquisas  em  bancos  de
dados  e  cadastros  a  fim  de  apurar  a  idoneidade
financeira do cliente. (TJMG; APCV 1.0433.12.020909-
6/002;  Relª  Desª  Cláudia  Maia;  Julg.  04/02/2016;
DJEMG 17/02/2016).

In  casu,  constata-se  que  o  contrato  sob  exame  foi
celebrado posteriormente à edição da MP n° 1.963-17/2000, contendo previsão quanto
à adoção de juros, motivo pelo qual a irresignação recursal versada pela autora nesse
tópico não procede, devendo a sentença ser ratificada para fins de declarar lícita a
prática realizada pela Esplanada.

Por fim, a  sentença  a quo deve ser mantida em sua
inteireza,  porquanto,  ainda,  ratifico  os  honorários  advocatícios  arbitrados,  no
importe de R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos do art. 20, § 4º, do Código de
Processo Civil, inexigíveis em razão dos benefícios da Justiça Gratuita (art. 12). 

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO. 

É o VOTO. 
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Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

                                                                                       Relator
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